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rtusrRÍssrlrrA sENHoRja eREsTDENTE DA courssÃo DE LrcrraçÃo oe

PREFEITUR.A MT'NICIPAL DE AMONTADA-CE .

REF TO!ÍADA DE PFEÇOS N" 07 .02.OL/2023-07 /rp

A empresa TRjAIÝSITAR ENGENH.ARIA, E CONSULTORIA ITDA'

inscrita no CNPJ sob o no 70.216.982/0007-07, sediada no

endereço Av. Humberto Monte, n" 2929, sala 519 su1, Bairro
Pici, em ForLaleza, Estado do Ceará, telefone/fax no (85)

3223-7631, por intermédio do seu representante legal Sr.

,]AÌi¡AILSON QUEIROZ SOUSA/ portador da Carteira de Identidade

no 2002010118486 SSP/CE e do CPF no 013.481.313-81, vem,

respeitosamente, à presença de V. Senhoria, interpor:

PEDTDO DE P€CONSTDER.AçÃO

em face da decisão que reconsiderou o julgamento proferido
no tocante a manutençåo da inabilitação da empresa ACS

ENGENHARIÀ E SERVICOS tTD.A, demonstrando nesta as razões de

fato e de direito pertinentes para desprover os recursos

interpostos:
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I. FATOS:

De forma sucinta
administ.rativa referente
pel-a PREFEITURA MUNICIPAL

e objetiva, trata-se de lide
ao processo Iicit.atório realizado

DE A}IONTAD¡I que tem como objeto
PÀRjA, PRESTÀÇAO DE

PROJETOS BÁSICOS DE

sucinto e conciso
nobre Presidente,

ESPECTÀIIZADÀ

ELABORAçÃO Os

ARQUITETURA, URBAIÝISMO ENGENHARIA E AINDA, LEVA¡ITAI,ÍENTOS

TOPOGRÁFICOS, GEOTÉCNTCO DE INTERESSE Dt\ SECRET.ARIA DE

INFRAESTRUTURA DE AI{ONTADA, por meio da TOI'IADA DE PREçOS N"

07 .02.0L/2023-01/TP.
Enfatiza-se que o certame ocorreu respeítando todas as

legalidades necessárias para concretizar o processo

licitatório e tendo sido o resultado divulgado ainda no mês

de abril deste corrente ano.

Entretanto, conforme será demonstrado, foram

apresentados recursos pelas recorrentes, onde em seu

julgamento, sabiamente manteve-se a decisão da inabilitação
das mesmas.

Contudo, a empresa A,CS ENGENHARIA E SERVfCOS LTD¡|

apresentou pedido de reconsideração, onde sua análise
resultou na mudança de julgament.o, proferido em 15 de maio

de 2023, no qual habílitou a empresa ACS ENGENHARIA E

SERVICOS LTDA no processo em tefa.
Contudo, com máximo respeito a autoridade competente

desta douta municipalidade, essa decisão deve ser revista,
tendo em vista que a mesma não cumpriu as exigências expostas

no edital do presente certame.

II. DAS RAZõES ALEGADAS

CONTRÀTÀÇÃO DE EMPRESA

SERVIÇOS EM CONSULTORTA,

O presente instrumento pretende ser

em todos os pontos, uma vez que é sabido,
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que a Administ.ração e as licitantes devem observar
rigorosament.e as regras e condições previamente
estabel-ecidas no edital -

Isto posto, é mister apontar que o douta Comissão

decidiu sabiamente pela inabilitação das empresas

recorrentes visto que as mesmas NÃO atenderam integramente
as exigências do edital, de maneira que os argumentos

trazidos nas razões recursais não podem prosperar.
Escl-arece-se gue toda empresa participante possuí o

PLENO DIREITO de interpor recurso, sendo um exercicio do

direito de ampla defesa e contraditório/ ao qual utiliza-se
da garantia constit.ucional- para afastar ato que julga como

inapropriado.
A probJ-emática reside quando a empresa possui interesse

em frustrar o bom trâmite do procedimento J-icitatório,
trazendo recursos com alegações INCABÍVefS, atrasando a

conclusão de certame Iicitatório ao qual o objet.ivo ê:

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MT'NICIPAL DE

AI{ONTADA/CE/ assim sendo, fere diretamente o interesse
público e os princípios da razoabilidade e celeridade.
Import.a Lrazer que os recursos interpostos são de fat.o um

VERDADETRO SOFfSMO/ aos quais visam OBSTRUIR TODO O

PROCEDIMENTO LIC]TATÓRTO.

É cediço que a participação nas diversas modalidades de

Iicítação é um direit.o conferido ao partícular, mas que

resulta em obrigações que o vincula, gerando compromissos

Administração Pública.
O não preenchimento dos requisitos atrapalha o regular

andamento do processo licitatório podendo, a depender do

caso, Lrazer prejuizos ao Órgão Licitante. A vinculação ao

instrumento convocatório deve assequrar aos licitant.es os

seus direitos. Nesse sentido, cabe rel-embrar a segu-inte

redação do art. 41 da Lei no 8.666/ 1993:

î"Fæ,AhISIîJ\R

: '""" '
, iT.

Ç Åv. Huntl1srtu M*nl*, 3$3{), s¿:lla $1$ $ul. fli*i, Fartalsz¿r I *g - Br¡¡sil. ttF: 6û,44û-$S3
OlilPJ: 1Ù.216"$âält)üü1-û7 i L+åS *S 33?3.1{i37 I íi.i) wu¡r*¿,lrançilerconsl¡ltnrlx.**m



ãFe,&hl#tîRR
{*trsçll¡¡rjr'¡

"Àdministraçåo não pode descumprir as normas e

condições do edital-, âo ç¡uaI se acha

estritamente vinculada". Esse dispositivo é tão
restritivo que se utilizou da expressão

"estritamente vinculada". Logo, não há espaços

para arbitrariedades ou escolhas de licitantes
por regras não estabelecidas no edital. No mesmo

sentido, a Administração deve buscar a proposta
mais vantajosa dentro das regras do edital e sem

julgamentos subjetivos. "

No tocante a empresa da A,CS ENGENHARIA E SERVICOS LTDA,

a mesma al-ega que sua inabilitação foi indevida, uma vez que

conforme ata de julgamento, a mesma foi inabilitada por "por
não constar ART emitida em nome da própria licitante
referenLe ao atestado de capacidade t.écnica apresentado,
sendo exígido conforme clausula 4.2.2.L" . Na oportunidade,
a recorrente fez menção a sua forma de comprovação do

referido item, contestando o julgamento da comissão.

Vej amos :
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3 Contudo,

merecem prosperar,
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cumpre destacar que tais alegaçÕes não

visto que muito embora nåo tenha sido

Àrt. 3o A liciÈação destina-se a garanÈir a

observância do princípio constitucional da

isonomia, a seleção da proposta maís vantajosa
paraaadminj-straçåoeapromoçãodo
desenvolvimento nacional susÈentáveI e será
processada e julgada em estrita conformidade com

os príncÍpíos básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatórío, do

julgamento objetivo e dos que l-hee são

corelatos.

c:ltado no julgamento da douta comissão, a empresa recorrente
também descumpriu o item 4.2.2.2 do edital, que pede "os
seguintes profissional(is) de níve1 superior ou técnico: a)

01 Engenheiro cívil; e b) Arquiteto; reconhecido pelo CREÀ

e/ou CAU/ detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade
técnica/ acompanhado (s) da(s) respectiva(s) Certidão (ões) de

Acervo Técnico - CAT ou RRT", uma vez que não apresentaram
comprovação técnica das atividades relacionadas ao objeto
licitado pela apresentaçåo de atestado acompanhado de CÀT ou

RRT do profissional de arguitetura, conforme exigido em

edítal.

Nesse cenário o art. 3" e 4I da Lei B .666/ 93,

regulamenta:
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Art. 41 A Administração não pode descumpri

normas e condições do edit,al, ao gual se acha

estritamente vincul-ada.

Tais artigos visam garantir a observância dos

principios const.itucionais que regem a Administração
Pública, entre eles o princípio da vinculação ao instrumento
convocatório.

A vinculação ao instrumento convocatório deve assegurar
aos licitantes os seus direitos. O mencionado art. 41, é tão
restritivo que se util-izou da expressão "estritamente
vinculada". Logo, não há espaÇos para arbitrariedades ou

escolhas de licitantes por regras não estabefecidas no

edital. No mesmo sentido, a Administração deve buscar a

proposta mais vantajosa dentro das regras do edital- e sem

julgamentos subjetivos .

A vinculação se traduz em uma importante garantia para

a sociedade de que não haverá favorecimentos ou

direcionamentos nas aquisições feitas pela Administração
Pública. Escl-arece-se também que esse príncipio está ligado
ao princípio da legalidade, previsto no caput do art. 37 da

Constituição Federal-, bem como na Lei Federal de Processo

Adminístrativo. Denota-se, assim, que o princípio da

Iegal-idade irradia seus efeitos em todos os atos da

Administração, de modo que não existe interesse público à

margem da lei.

"O edital é a lei interna da licitação e "vincula
inteira¡nente a Administração e os proponentes"
(Hely Lopes Meirelles, "Direíto Administrativo
Brasileiro", 30a ed., SP: Malheiros, P. 283r."

Nesse cont.exto, cumpre esclarecer que os documentos

apresentados pela empresa ACS ENGENHARIA E SERVICOS LTDA/
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NÃO FORÀM compat.íveis com o exigido em edital, devendo ser

mantida a decisão que declarou a empresa inabilit.ada, visto
que a lei do edital é a que rege os conflitos inerentes deste

contrato, à luz do princípio da vinculação ao instrurnento

convocatório que nos leva à assertiva de que o edital é a

Iei interna da licitação, seja o certame para os conflitos
e é a lei que rege todo andamento desta.

Vale ressaltar que este princípio tem por finalidade
não só evitar futuros descumprimentos das normas do edital,
mas também evitar o descumprimento de diversos outros
princípios atinentes ao certame, tais como o da

transparência, da igualdade, da impessoalidade, da

publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do

¡ulgamento objetivo.

Temos que os princípios são interligados uns aos outros,
como todo ramo do direito, não podemos vê-Ios de forma

fracionada e sim em um todo, onde um cuida e protege o oul-ro

para que nenhum seja ferido, tudo para uma maior seguranÇa

jurídica, ainda mais se tratando da Administ.ração Pública
que tem por finalidade essencial zelar do bem comum.

Maria Sylvia Zanel-la Di Pietro lraz um ponto muito

importante:

Quando a Administraçåo estabelece, no editaL ou

na carta-convite, as condições para participar
da licitaçäo e as cláusulas essencíais do futuro
contrato, ôs interessados apresentarão suas

propostas com base nesses elementos ì oxat se for
aceita proposta ou celebrado contrato com

desrespeito às condições previamente

estabelecidas, burlados estarão os princípios da

licitação/ em esPècial o da igualdade entre os

licitantes, pois aquele que se prendeu aos

i;ï,
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termos do edítal poderá ser prejudicado pela

melhor proposta apresentada por outro licitante
çfue os desrespeiÈou.

Por derradeiro, vejo que é importante salientar, que

se tratando de norma constante de Edit.al, deve haver

vinculação ao instrumento convocatório, sob pena de afronta
ao próprio principio da seguranÇa jurídica. Do contrário,
seriam permitidas inúmeras alterações dos crít.érios de

iulgamento e da própria execução de seu ob¡eto, perpetuando-

se total i-nsegurança de seus termos.

Ressalta-se, por fim: existe autorização expressa da

Administração Pública para a concretização de todos os atos

realizados para com o certame, além de ser importante
ressaftar também a boa-fé administrativa em ter concluída a

Iicitação de forma justa, não fazendo NENHUM sentido interpor
recurso administratj-vo, onerando a AdministraÇão Pública com

Iides que apenas atrasam a concl-usão da licitação.

Ressaltamos, ainda, eue os atos praticados pela

Comissão até o presente momento não prejudicam a

competitividade e a lisura do processo, âo contrário
corrobora com elas e está em conformidade com a Lei de

licitações, o Edital e os princípíos que regem a

administração pública.

Após esse introito, demonstrar-se-á que não exíste
qualquer amparo fático e juridico para procedência da revisão

da decisão proferída em sede de recurso.

III. DOS PEDIDOS:

Diant.e de t.odo o exposto, requer SE,IA REVISTO O NOVO

,JULGÂIUENTO PROFERIDO QUE HABILITOU A EMPRESÀ ACS ENGENTIARIA

E SERVIçOS LTDA, mantendo-se o ato que INABITITOU A MESI'!A/

. 7[.
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uma vez que resta demonstrado que a recorrente não atendeu

int.eqralmente as exigências do edital, tudo em observância

aos princípios norLeadores da licitação.
Se assim não o ftzer, euê se digne Vossa Senhoria a

encaminhar o presente PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO à Autoridade

Superior competente para conhecê-lo e, certamente, dar-Ihe
provimento.

Nestes Termos, espera Deferimento

Fortaleza/CE, 1,9 de maio de 2023,

JANAILS
OUE¡ OUEIROZ SOUSAI

SOU
01 3481
JAr{ATLSON QUETROZ SOUSA

TRJA}{SITAR ENGENITARIA E CONSULTORIA LTDA

CNPJ n" L0.2L6.982/000L-07
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Pedido de Reconsideração da Decisão ao Recurso Administrativo 'TP
07 .02.0112023-07 ITP
1 mensagem

Kaiane Marques <kaiane.marques@transitarconsultoria.com> 19 de maio de2023 às 16:'18

Para: CoM I SsÃo t-tclrRçÃo <licitacao.amontada.ce@gmail.com>
Cc: Luan Pinheiro <luan.pinheiro@transitarconsultoria.com>, Melissa Alam Castro de Araújo
<melissa,araujo@transitarconsultoria.com>, André Medeiros <andre.medeiros@transitarconsultoria,com>, Janailson
Queiroz <janailson@transitarconsu ltoria.com>

TLUSTRíSS|MA SENHORA PRESTDENTE DA COMTSSÃO DE LTCTTAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA-CE.

REF.: TOMADA DE PREçOS Ne 07.02.0112023-07 /TP,

A empresa TRANSITAR ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o ns 10.216.982/000L-

^07,vem, respeitosamente, à presença de V. Senhoria, interpor pedido de reconsideração em face da

decisão que reconsiderou o julgamento da inabilitação da empresa ACS ENGENHARIA E SERVICOS LTDA,

Segue anexo documento de PEDIDO DE RECONSIDERAçAO.

Ficamos à disposição
Atenciosamente,
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Keå*ne Marques
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